
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0012591-17.2000.815.2001
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Banco Bradesco S/A
Advogado : Wilson Sales Belchior – OAB/PB nº 17.314-A
Apelado        : Carlos Alberto Gomes da Silva

APELAÇÃO.  AÇÃO DE EXECUÇÃO POR SALDO 
DEVEDOR. PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE. 
RECONHECIMENTO.  EXTINÇÃO  DO  FEITO. 
IRRESIGNAÇÃO  RECURSAL.  NÃO 
LOCALIZAÇÃO  DE  BENS  PENHORÁVEIS. 
SUSPENSÃO DO PROCESSO. MEDIDA COGENTE. 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO.  INVIABILIDADE. 
ART.  791,  III,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
VIGENTE À ÉPOCA DA SENTENÇA. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO EXEQUENTE PARA IMPULSIONAR 
O  FEITO.  DESCUMPRIMENTO.  DESÍDIA  DO 
CREDOR.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.   ANULAÇÃO 
DA SENTENÇA QUE  SE  IMPÕE.  NECESSIDADE 
DE RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM 
PARA REGULAR TRAMITAÇÃO. PROVIMENTO .

- Para o reconhecimento da prescrição intercorrente, 
na  hipótese  de  suspensão  do  processo  pela  não 
localização  de  bens  à  penhora,  é  imprescindível  a 
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intimação  pessoal  do  exequente  para  promover 
qualquer  ato  objetivando  a  retomada do  processo, 
situação não verificada na presente hipótese.

-  Inexistindo  inércia  por  parte  do  exequente  para 
diligenciar no feito,  uma vez que não fora intimado 
pessoalmente para tanto, imperioso se torna prover o 
presente recurso, a fim de que os autos retornem ao 
juízo de origem, para regular tramitação.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o recurso.

Banco Bradesco S/A ingressou com APELAÇÃO, fls. 
56/62, contra decisão proferida pela Juíza de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca da 
Capital,  fls.  54/54V,  que,  reconhecendo  a  ocorrência  de  prescrição  intercorrente, 
extinguiu a  Ação de Execução por Saldo Devedor promovida em face de  Carlos 
Alberto  Gomes  da  Silva,  consignando,  em  seu  excerto  dispositivo,  os  seguintes 
termos:

DIANTE DO EXPOSTO, reconheço a prescrição dos 
autos,  e  declaro  EXTINTA  A  PRESENTE 
EXECUÇÃO,  em  decorrência,  pois,  da  prescrição 
intercorrente  do  crédito,  objeto  desta,  tornando  o 
título inexigível com base no art. 586 do CPC.

Em suas razões, o Banco Bradesco S/A sustenta que, 
na hipótese dos autos não há que se falar em prescrição intercorrente, a um, pois não 
foi  intimado  para  dar  prosseguimento  ao  feito,  após  a  retomada  do  processo 
suspenso, a dois, diante da inexistência de inércia por parte do credor, tendo em vista 
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que a paralisação da execução operou-se, a pedido da instituição financeira, em face 
da ausência de bens passíveis de penhora, por força do art. 791, III, do Código de 
Processo Civil.

Contrarrazões não ofertadas.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se 
em vista o não preenchimento da hipótese elencada no art. 169, § 1º, do Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Pugna  o  Banco  Bradesco  S/A,  pela  cassação  da 
decisão de primeiro grau, que reconheceu a prescrição intercorrente, fls. 54/54V.

Na hipótese dos autos, diante da não localização de 
bens passíveis de constrição,  requereu a suspensão do feito,   fl.  52, devidamente 
acolhido pelo magistrado singular, fl. 53.

Após  sete  anos  de  suspensão  do  processo,  a 
magistrada,  proferiu  decisão,  reconhecendo  a  prescrição,  extinguindo,  por 
consequência, o feito,  fls. 54/54V.

Com efeito, é sabido que os princípios informadores 
do nosso sistema jurídico repugnam a eternização das demandas, de sorte tal que, 
após o decurso de determinado tempo sem a devida atenção pela parte interessada, 
cumpre à autoridade judicial estabilizar o conflito, mediante o reconhecimento de 
incidência de eventuais efeitos prescritivos, a fim de promover segurança jurídica aos 
litigantes.

Contudo,  a  presente  ação  não  se  enquadra  na 
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sobredita situação, uma vez que, na hipótese, os autos ficaram paralisados, em ambos 
os  períodos,  ou seja,  de  27/02/03  a  28/04/04  e  28/11/05  a  18/02/16,  diante  da  não 
localização de bens à penhora, e, por consequência, da impossibilidade de prosseguir 
com a ação executória, circunstância suscitada pela parte exequente, e acolhida pelo 
juiz singular, com fundamento no art. 791, III, do Código de Processo Civil vigente à 
época, cuja transcrição não se dispensa:

Art. 791. Suspende-se a execução:
I - no todo ou em parte, quando recebidos com efeito 
suspensivo  os  embargos  à  execução  (art.  739-A); 
(Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006).
II - nas hipóteses previstas no art. 265, I a III;
III  -  quando  o  devedor  não  possuir  bens 
penhoráveis. - negritei.

Por  força  do  dispositivo  legal,  se  não  forem 
localizados os bens penhoráveis, não há como prosseguir com o processo executório, 
“sendo a suspensão da execução a consequência natural e imediata,  não obstante 
provisória”, pelo que não há que se falar em desídia ou inércia do credor, uma vez 
que se torna inviável dar andamento à ação executória, quando não encontrados bens 
em nome dos apelados  passíveis  de  constrição,  razão pela  qual  incabível  seria  a 
declaração da prescrição intercorrente.

Mesmo porque,  a  prescrição intercorrente -  que se 
verifica no curso do processo -  pressupõe para sua caracterização a desídia por parte 
do credor,  constatada quando,  intimado pessoalmente para diligenciar  nos  autos, 
permanece inerte.

Assim,  para  o  reconhecimento  da  prescrição 
intercorrente, na hipótese de suspensão do processo pela não localização de bens à 
penhora, é imprescindível a intimação pessoal do exequente para promover qualquer 
ato objetivando a retomada do processo.

Nesse sentido, perfilha o entendimento do Superior 
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Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. Agravo em Recurso Especial. 
Suspensão do  processo  de  execução.  Ausência  de 
bens  penhoráveis.  Prescrição intercorrente. 
Impossibilidade.  Necessidade  de  intimação pessoal 
do  credor.  Agravo  conhecido.  Recurso  Especial 
provido. (STJ; AREsp 783.787; Proc. 2015/0232219-1; 
RS;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Moura  Ribeiro;  DJE 
04/02/2016) 

E,

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL. 
PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  DE 
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  AUSÊNCIA DE  BENS 
PENHORÁVEIS.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE 
AFASTADA.  NECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO 
PESSOAL  DO  CREDOR.  REQUERIMENTO  DE 
SUSPENSÃO  DO  PROCESSO.  AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL.  NÃO OCORRÊNCIA DE INÉRCIA DA 
PARTE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AFASTAMENTO. 1. 
O  reconhecimento  da  prescrição  intercorrente  em 
razão da suspensão do processo por inexistência de 
bens penhoráveis exige a prévia intimação pessoal da 
parte autora para tomar diligências no processo. 2. A 
suspensão  do  processo  autorizada  judicialmente 
impede o decurso da prescrição intercorrente ante a 
não ocorrência de inércia da parte. 3. Não há falar em 
aplicação  do  óbice  contido  na  Súmula  n.  7/STJ 
quando a  análise  da controvérsia  não demandar  o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos. 4. 
Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg no REsp 
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1538845/RS,  Rel.  Min.  João  Otávio  de  Noronha, 
Terceira Turma, DJe 01/12/2015).

Ainda,

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NÃO 
CONFIGURADA.  SUSPENSÃO  DO  PROCESSO. 
INEXISTÊNCIA DE  NEGLIGÊNCIA DO  CREDOR 
PARA  PROMOÇÃO  DE  ATOS  PROCESSUAIS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ.  1.  Não corre a 
prescrição  intercorrente  durante  o  prazo  de 
suspensão  do  processo  de  execução  determinada 
pelo  juízo.  Para  a  retomada  de  seu  curso,  faz-se 
necessária  a  intimação  pessoal  do  credor  para 
diligenciar  no  processo,  porque  é  a  sua  inação 
injustificada que faz retomar-se o curso prescricional. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.(STJ - 
AgRg no AREsp 583987/DF, Rel.  Min. Maria Isabel 
Galotti, Quarta Turma, DJe 06/02/2015)

Guiando-se  pelo  posicionamento  do  Superior 
Tribunal de Justiça, julgado desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE EXECUÇÃO  DE 
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE  DECRETADA  DE  OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE.  EXECUÇÃO  SUSPENSA POR 
DECISÃO JUDICIAL NOS MOLDES DO  ART.  791 
DO   CPC.  SUSPENSÃO  DO  PRAZO 
PRESCRICIONAL.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO 
DA  PARTE  PARA  PROMOVER  OS  ATOS  DA 
EXECUÇÃO.  ART.  557,  §1º-A,  DO  CPC. 
PROVIMENTO  DO  RECURSO.  A  prescrição 
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intercorrente só poderá ser reconhecida no processo 
executivo  se,  após  a  intimação  pessoal  da  parte 
exequente para dar andamento ao feito,  a  mesma 
permanece  inerte.  (stj,  AGRG  no  aresp  57.131/go, 
Rel.  Ministro  sidnei  beneti,  terceira  turma,  julgado 
em 23/10/2012, dje 06/11/2012) por essas razões, com 
base no que preceitua o artigo 557, §1ºa, do código de 
processo civil, dou provimento ao apelo, no sentido 
de afastar a ocorrência da prescrição e determinar o 
retorno  dos  autos  ao  juízo  de  origem  para  seu 
regular  processamento.(TJPB;  APL  0002134-
52.1995.815.0011; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 
25/06/2015; Pág. 9) - negritei.

Na  espécie,  observo  que  após  a  retomada  do 
processo suspenso pela última vez,  não se procedeu com a intimação pessoal  do 
exequente  para  promover  qualquer  ato  objetivando  o  prosseguimento  do  feito, 
situação que ensejaria a possibilidade de reconhecimento da prescrição intercorrente, 
caso se mantivesse inerte.

Nesse contexto, não há que se falar em ocorrência de 
prescrição intercorrente, porquanto, além de ter havido a suspensão do processo, em 
razão  da  ausência  de  bens  passíveis  de  constrição,  inexiste  inércia  por  parte  do 
exequente para diligenciar no feito, uma vez que não fora intimado pessoalmente 
para tanto, pois após o arquivamento provisório deferido, fl. 53, o feito foi extinto, fl. 
54/54V.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  À 
APELAÇÃO DO BANCO BRADESCO S/A, PARA ANULAR A SENTENÇA, de fls. 
54/54V, determinando, por conseguinte, o retorno dos autos ao juízo de origem, a fim 
de que seja dada regular tramitação ao feito.

É o VOTO. 
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Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 27 de junho de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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